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PROJETO DE LEI n.°652/X11/4.2

Primeira alteracdo ao Decreto-Lei n° 49/2014, de 27 de marco, que procede a
regulamentacéo da Lei n.° 62/2013, de 26 de agosto (Lei da Organiza¢do do Sistema
Judiciario), e estabelece o regime aplicavel a organizacao e funcionamento dos tribunais

judiciais.

EXPOSICAO DE MOTIVOS

O PS esta de acordo com a especializa¢éo judiciaria, com ado¢do de uma nova forma de gestdo

dos Tribunais, e com a racionaliza¢do do sistema de Justica.

Por isso essas reformas foram concebidas e iniciadas em 2008, por um Governo do Partido
Socialista, conforme consta da Lei n.° 52/2008, de 28 de Agosto (Lei de Organizacdo e

Funcionamento dos Tribunais Judiciais).

Tais reformas podem e devem obter-se sem encerrar Tribunais e sem afastar a Justica das
populacBes, justamente ao contrario do que o Governo e a maioria PPD/PSD+CDS-PP vieram

fazer.

Alguns aspetos mais negativos, agora consumados, podem ser reparados, sem prejuizo de

outra avaliagdo mais profunda da organizacéo judiciéria.

Portanto, o Grupo Parlamentar do Partido Socialista, ndo obstante admitir que outras
alteracdes substanciais podem ser introduzidas na organizacdo judicidria, vem desde ja
propor alterag6es imediatas e fundamentais para evitar a desaproximagdo da Justica face aos
cidaddos, que a atual Organizacdo do Sistema Judiciario (Lei n.° 62/2013, de 26/8), e a sua

concreta regulamentacéo (Decreto-lei n.° 49/2014, de 27/3), veio dar azo.
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O PS avisou para as dificuldades e injusticas que iriam ser criadas pela organizacdo judiciaria que

0 XIX Governo Constitucional e a maioria PPD/PSD + CDS-PP teimaram em aprovar.

Na altura da aprovacédo da Lei n.° 62/2013 na Assembleia da Republica o PS prop0s alteracdes
para evitar as consequéncias mais nefastas que da mesma se anteviam, e lamenta que Governo e

maioria ndo tenham querido considera-las.

De igual modo, quando publicado o Decreto-Lei n.° 49/2014, o PS requereu a sua Apreciacdo
Parlamentar (PAP n.° 82/X11/3.2) e, impossibilitada que foi, pela maioria, a cessa¢do de vigéncia
do Decreto-Lei, que era a melhor solucdo para reavaliagdo de solugdes, ainda assim, o PS,
construtivamente, propos alteragdes visando colmatar as piores hipoteses que se divisavam de
injusticas e disfuncionalidades na organizagdo judiciaria, 0 que, lamentavelmente, foi também

chumbado pela maioria.

Assim, com a entrada em vigor, em 1 de Setembro de 2014, do Decreto-Lei n.° 49/2014,
encerrando-se tribunais e promovendo o uso de outras instalacbes sem condicOes, obras
atrasadas, sistema informatico ndo preparado atempadamente, etc., ficou criado o caos nos
Tribunais, chovem protestos dos advogados, os funcionarios estdo em convulséo, ja ha greves
marcadas, e as autarquias e populacOes respetivas véem-se abandonadas e sentem-se destratadas
pelo Estado.

Esté a ser dada uma péssima imagem da Justica, e vastas camadas da populacdo sentem-se mais

afastadas do sistema.

Importa pois atalhar esta situagdo com algumas medidas mais imediatas, como o PS ja tinha
antes tentado e que agora reforca.

Em alternativa a estratégia seguida pelo Governo, visando garantir o refor¢co do acesso a
justica e maior proximidade, com reducdo dos encargos ou constrangimentos associados as
deslocacGes aos tribunais por parte dos cidad&os, € proposto um sistema de descentralizagdo que

permite a realizacdo de sessdes de julgamento em sec¢Bes ou instancias diferentes daquelas em
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que correm 0s processos, mostrando como € possivel conjugar virtuosamente
especializacdo com proximidade, que é o que 0 Governo e a maioria ainda ndo entenderam e

n&o querem.

As propostas incluem disposi¢des que vdo no sentido de salvaguardar o regime de mobilidade
dos juizes e procuradores, atendendo ao quadro legal previamente consagrado, assumindo
inequivocamente a possibilidade de acumulacdo de exercicio de fungdes em diferentes secgdes
ou instancias judiciais, como a solucdo adequada para a eficiéncia na gestdo de meios sem

prejuizo para os cidadaos.

Se, por um lado, a proximidade € uma exigéncia intrinseca de prevencao geral, que o administrar
da Justica tem de necessariamente comportar, por outro lado, a garantia do acesso ao Direito e
aos Tribunais faz-se também pela aproximacéo em relagdo as pessoas e as comunidades e, ainda,

ndo onerando os cidaddos com encargos incomportaveis na sua relagdo com os Tribunais.

No mesmo sentido, as propostas preveem ainda que nas 47 comarcas em que sdo extintos
totalmente Tribunais ou criadas Sec¢bes de Proximidade, pelo Decreto-Lei 49/2014, tais
tribunais se mantenham em funcionamento regular, recusando-se e revogando-se as Secc¢des de

Proximidade.

Estabelece-se, para esse efeito, a atribui¢do, nos respetivos quadros, de um juiz e um procurador-
adjunto, assegurando igualdade de tratamento a este nivel, relativamente as restantes sec¢des de
competéncia genérica em todo o Pais, sem prejuizo dos ja atras referidos mecanismos de

flexibilizacéo.

Com efeito, aos concelhos de Boticas, Murca, Sabrosa, Mesdo Frio, Resende, Paredes de Coura,
Armamar, Tabuaco, Carrazeda de Ansides, Meda, Sever do Vouga, Fornos de Algodres, Penela,
Ferreira do Zézere, Magdo, Castelo de Vide, Bombarral, Cadaval, Portel, Sines, Monchique,
Mértola, Alcacer do Sal, Arraiolos, Avis, Golegd, Alcanena, Nisa, Alvaiazere, Ansido, Soure,
Pampilhosa da Serra, Penamacor, Sabugal, Mira, Vouzela, Oliveira de Frades, Castro Daire, Sdo

Jodo da Pesqueira, Alfandega da Fé, Miranda do Douro, Vimioso, Vinhais, Mondim de Basto,
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Povoacdo, Nordeste, Sdo Vicente, injustamente visados pela extingdo dos seus Tribunais,
mediante as presentes alteracfes, é assegurada a continuidade de um Tribunal de competéncia

genérica na sua area territorial.

O aspeto mais saliente do fracasso do Governo na implementacdo do novo mapa judiciario, logo
em 1 de setembro de 2014, prende-se com a incapacidade de resposta do sistema informatico a

mudanca de comarcas e respetiva migracédo de processos.
Tal desastre s6 ocorreu devido a imprevisdo do Governo.

Ora, importa criar condi¢cbes de acompanhamento adequado dos sistemas de informacéo da

Justica e de definicdo estratégica de evolucdo e moderniza¢do dos mesmos.

Para o efeito € proposta a criagdo de um Conselho Coordenador dos Sistemas de Informacdo da
Justica, que deve participar na definicdo e execucdo da Agenda Digital da Justica, assegurando a
articulacdo entre os diversos organismos e instituices dotados de sistemas de informacéo e
aplicagdes, bem como a dinamizagdo da modernizagdo tecnoldgica do sector.

Por outro lado, imp@e-se um indispensavel acompanhamento e avaliagdo dos termos e condi¢des
de aplicacdo da nova organizacdo do sistema judiciario, tanto mais que sem profunda inovacéo e
modernizacdo de métodos nenhum aperfeicoamento da administracéo e qualidade da justica sera
efetiva. Para o efeito, propde-se que as entidades envolvidas nos 6rgdos de gestdo das comarcas
— Conselho Superior da Magistratura, Conselho Superior do Ministério Publico e Ministério da

Justica — apresentem relatorio anual de avaliagdo do seu cumprimento.

Nestes termos, e sem conceder quanto a outras alteracdes substanciais que possam vir a
introduzir-se na organizagdo judicidria, para ja é possivel impedir a encerramento de

Tribunais, e manter uma Justica de proximidade sem prejudicar a especializacéo.
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Assim, nos termos constitucionais e regimentais, as Deputadas e Deputados do Grupo

Parlamentar Partido Socialista, apresentam o seguinte Projeto de Lei:

Artigo 1.°
Objeto

A presente lei promove modificacbes ao Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de marco, que estabelece o
regime aplicavel a organizagdo e funcionamento dos tribunais judiciais (ROFT)).

Artigo 2.°
Alteracdes ao Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de marco

Os artigos 7.°, 8.2, 66.°, 68.°, 70.%, 73.2, 74.°, 752, 77.°,79.°, 810, 82.2, 86.2, 90.°, 92.2, 96.2, 97.°, 99.°, 100.°
e 101.° do Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de margo, sdo alterados nos seguintes termos:

«Artigo 7.°
[...]

1-[...]

2 — O quadro de juizes dos tribunais judiciais de primeira instancia é o que consta dos mapas Il e IV
anexos ao presente decreto-lei, do qual fazem parte integrante, sem prejuizo do disposto no n.° 6.
3-[...]

4-1...].

5-[...]1

6 — Ao abrigo do artigo 87.° da Lei n.° 62/2013, de 26 de agosto, o Conselho Superior de
Magistratura pode, sob proposta do presidente do tribunal, determinar que um juiz exerca
funcBes em mais de uma seccéo, instancia central ou local da mesma comarca, respeitado o
principio de especializagdo dos magistrados, ponderadas as necessidades do servigo e volume
processual existente.
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Artigo 8.°
[...]

1-1...]

2 — Por cada tribunal judicial de primeira instancia existe um quadro Unico de magistrados do Ministério
Pablico sem prejuizo de poderem ser colocados pelo Conselho Superior do Ministério Publico nos
concretos departamentos de investigacdo e acdo penal, nas varias seccoes e instancias das comarcas
de forma agregada, e nas sec¢Bes ou tribunais de competéncia territorial alargada.

3-[...]

4-1...].

5-[...]

6-1[...]

Artigo 66.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca dos Agores integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[...]
I) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Nordeste;
m) Sec¢do de competéncia genérica, com sede em Povoacao.

Artigo 68.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro integra ainda as seguintes sec¢fes de instancia local:

[...]

r) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Sever do Vouga.

Artigo 70.°
[...]
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2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Beja integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[..]

r) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Mértola.

Artigo 73.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Braganca integra ainda as seguintes sec¢@es de instancia local:

[...]

g) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Alfandega da Fé;

h) Seccao de competéncia genérica, com sede em Carrazeda de Ansiaes;
i) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Miranda do Douro;

j) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Vimioso;

k) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Vinhais.

Artigo 74.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco integra ainda as seguintes sec¢des de instancia

local:

[...]

g) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Penamacor.

Artigo 75.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Coimbra integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[...]

k) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Soure;
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I) Seccédo de competéncia genérica, com sede em Mira;
m) Seccao de competéncia genérica, com sede em Pampilhosa da Serra;

n) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Penela.

Artigo 77.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Evora integra ainda as seguintes secgdes de instancia local:

[...]
g) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Arraiolos;
h) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Portel.

Artigo 79.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Faro integra ainda as seguintes sec¢@es de instancia local:

[..]

j) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Monchique.

Artigo 81.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca da Guarda integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:
[...]
j) Seccéo de competéncia genérica, com sede no Sabugal;
k) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Fornos de Algodres;
[) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Meda.
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Artigo 82.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Leiria integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

j) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Alvaiazere;
k) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Ansi&o;

I) Seccédo de competéncia genérica, com sede no Bombarral.

Artigo 86.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte integra ainda as seguintes sec¢oes de instancia local:

[..]

f) Seccéo de competéncia genérica, com sede no Cadaval.

Artigo 90.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca da Madeira integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[...]

e) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Sao Vicente.

Artigo 92.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre integra ainda as seguintes sec¢es de instancia local:

[...]

e) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Avis;
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f) Seccédo de competéncia genérica, com sede em Nisa;
g) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Castelo de Vide.

Artigo 96.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Santarém integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[...]

I) Seccédo de competéncia genérica, com sede em Alcanena;

m) Seccao de competéncia genérica, com sede na Golega;

n) Seccao de competéncia genérica, com sede em Ferreira do Zézere;

0) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Magcao.

Artigo 97.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de SetUbal integra ainda as seguintes sec¢des de instancia local:

[...]
e) Secgdo de competéncia genérica, com sede em Alcacer do Sal;
f) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Sines.

Artigo 99.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Viana do Castelo integra ainda as seguintes sec¢Ges de instancia
local:

[...]

i) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Paredes de Coura.

Artigo 100.°
10
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[..]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real integra ainda as seguintes sec¢@es de instancia local:
[...]
h) Seccao de competéncia genérica, com sede em Mondim de Basto;
i) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Boticas;
j) Seccéo de competéncia genérica, com sede em Murca;
k) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Sabrosa;

I) Seccédo de competéncia genérica, com sede em Mesao Frio.

Artigo 101.°
[...]

2 — O Tribunal Judicial da Comarca de Viseu integra ainda as seguintes sec¢@es de instancia local:
[...]
k) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Castro Daire;
I) Seccédo de competéncia genérica, com sede em Oliveira de Frades;
m) Secc¢do de competéncia genérica, com sede em Sdo Jodo da Pesqueira;
n) Seccao de competéncia genérica, com sede em Vouzela;
0) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Armamatr;
p) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Resende;
q) Seccdo de competéncia genérica, com sede em Tabuago.»

Artigo 3.°
Aditamentos ao Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de mar¢o

Sdo aditados os artigos 65.°-A, 117.°-A e 117.°-B e uma nova Sec¢do 111 no Capitulo V do Decreto-Lei n.°
49/2014, de 27 de margo, nos seguintes termos:

11
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«SECCAO llI
Descentralizagao e proximidade

Artigo 65.°- A
Descentralizacdo dos tribunais de comarca

A requerimento das partes, com vista a reduzir 0s encargos ou constrangimentos associados as
deslocages ao tribunal e garantindo proximidade no acesso a justica, pode o juiz presidente da comarca
decidir, sem recurso, ouvido o conselho de gestdo sobre as condigdes materiais de realizacdo, que as
sessOes de julgamento relativas aos processos pertencentes as seccdes de instancia central se realizem em

seccOes de instancia local da mesma comarca.

Artigo 117.°- A
Informatica

1- E criado o Conselho Coordenador dos Sistemas de Informagéo da Justica.

2- O Conselho participa na definicdo e execucdo da Agenda Digital da Justica, assegurando a articulacao
entre os diversos organismos e instituicGes dotados de sistemas de informacéo e aplicagdes, bem como a
dinamizagdo da modernizagdo tecnoldgica do sector.

3- A composicdo e estatuto do Conselho sdo definidos em diploma proprio, no qual serd também
estabelecida a articulagdo com as disposi¢Oes da Lei n.° 34/2009, de 14 de Julho, relativamente ao

tratamento de dados referentes ao sistema judicial.

Artigo 117.°-B

Avaliacéo

O Conselho Superior de Magistratura, 0 Conselho Superior do Ministério Publico e o Ministério da
Justica, remetem anualmente & Assembleia da Republica, relatério de avaliagdo sobre o modo de

cumprimento e principais questdes implicadas no processo de aplicacdo da nova organizacao judiciaria.»

12
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Artigo 4.°

Alteracdes aos anexos do Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de margo

Os mapas 11 e V nos anexos do Decreto-Lei n. 49/2014, de 27 de mar¢o sdo modificados nos seguintes

termos:

«MAPA 111
Tribunais judiciais de primeira instancia

Tribunais de comarca

Tribunal Judicial da Comarca dos Acores

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[...]
) Nordeste
Area de competéncia territorial: Municipio de Nordeste
Juizes: 1
Povoacéo

Area de competéncia territorial: Municipio da Povoago
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Aveiro

[..]

Instancias Locais

13
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Seccdes de competéncia genérica

[...]
Sever do Vouga

Area de competéncia territorial: Municipio de Sever do Vouga
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Beja

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[...]
Mértola

Area de competéncia territorial: Municipio de Mértola
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Braganca

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

) Alfandega da Fé
Area de competéncia territorial: Municipio de Alfandega
Juizes: 1

) Carrazeda de Ansides
Area de competéncia territorial: Municipio de Carrazeda de Ansides
Juizes: 1

) Miranda do Douro
Area de competéncia territorial: Municipio de Miranda do Douro
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Juizes: 1

] Vimieiro
Area de competéncia territorial: Municipio de Vimieiro
Juizes: 1

Vinhais

Area de competéncia territorial: Municipio de Vinhais
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Castelo Branco

[..]

Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[...]

Penamacor
Area de competéncia territorial: Municipio de Penamacor
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Coimbra

[..]

Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[...]

Mira
Area de competéncia territorial: Municipio de Mira
Juizes: 1

Pampilhosa da Serra
Avrea de competéncia territorial: Municipio de Pampilhosa da Serra
Juizes: 1
Soure
Avrea de competéncia territorial: Municipio de Soure
Juizes: 1

Penela

15
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Area de competéncia territorial: Municipio de Penela
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Evora

[..]

Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[...]
Arraiolos

Area de competéncia territorial: Municipio de Arraiolos
Juizes: 1

] Portel
Area de competéncia territorial: Municipio de Portel
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Faro

[..]

Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[...]
Monchique

Area de competéncia territorial: Municipio de Monchique
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca da Guarda

[..]

Insténcias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

16
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Fornos de Algodres

Area de competéncia territorial: Municipio de Fornos de Algodres

Juizes: 1

) Meda
Area de competéncia territorial: Municipio de Meda
Juizes: 1

) Sabugal
Area de competéncia territorial: Municipio do Sabugal
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Leiria

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

Alvaiazere
Area de competéncia territorial: Municipio de Alvaiazere
Juizes: 1
Ansido
Area de competéncia territorial: Municipio de Ansido
Juizes: 1

) Bombarral
Area de competéncia territorial: Municipio do Bombarral
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca da Madeira

[..]

Instancias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[...]

17
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) Sdo Vicente
Area de competéncia territorial: Municipio de Séo Vicente
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Portalegre

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

) Castelo de Vide
Area de competéncia territorial: Municipio de Castelo de Vide
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Santarém

[..]

Insténcias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

Alcanena
Area de competéncia territorial: Municipio de Alcanena
Juizes: 1

Ferreira do Z&zere
Area de competéncia territorial: Municipio de Ferreira do Zézere
Juizes: 1

) Golega
Area de competéncia territorial: Municipio da Golega
Juizes: 1

) Macéo
Area de competéncia territorial: Municipio de Macéo
Juizes: 1

18
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Tribunal Judicial da Comarca de Lisboa Norte

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

) Cadaval
Area de competéncia territorial: Municipio do Cadaval
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Setubal

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

) Alcécer do Sal
Area de competéncia territorial: Municipio de Alcacer do Sal
Juizes: 1

Sines

Area de competéncia territorial: Municipio de Sines
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Viana do Castelo

[..]

Insténcias Locais
Seccdes de competéncia genérica

[...]
Paredes de Coura

Area de competéncia territorial: Municipio de Paredes de Coura
Juizes: 1

19
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Tribunal Judicial da Comarca de Vila Real

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

) Boticas
Area de competéncia territorial: Municipio de Boticas
Juizes: 1

) Meséo Frio
Area de competéncia territorial: Municipio de Meséo Frio
Juizes: 1

) Mondim de Basto
Area de competéncia territorial: Municipio de Mondim de Basto
Juizes: 1

) Murca
Area de competéncia territorial: Municipio de Murga
Juizes: 1

Sabrosa

Area de competéncia territorial: Municipio de Sabrosa
Juizes: 1

Tribunal Judicial da Comarca de Viseu

[..]

Instancias Locais
Secc¢Bes de competéncia genérica

[..]

Armamar
Area de competéncia territorial: Municipio de Armamar
Juizes: 1

) Castro Daire
Area de competéncia territorial: Municipio de Castro Daire

20
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Juizes: 1

] Oliveira de Frades
Area de competéncia territorial: Municipio de Oliveira de Frades
Juizes: 1

) Resende
Area de competéncia territorial: Municipio de Resende
Juizes: 1

) S80 Jodo da Pesqueira

Area de competéncia territorial: Municipio de Sdo Jodo da Pesqueira
Juizes: 1
Tabuaco

Area de competéncia territorial: Municipio de Tabuago
Juizes: 1

MAPA V
Quadro de magistrados do Ministério Puablico

[...]

Comarca dos Agores

[...]

Nordeste
Procurador-adjunto: 1.

Povoacéo
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Aveiro

[..]

Sever do Vouga
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Beja
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[..]

Mértola
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Braganca

[..]

Alfandega da Fé
Procurador-adjunto: 1.

Carrazeda de Ansides
Procurador-adjunto: 1.

Miranda do Douro
Procurador-adjunto: 1.

Vimieiro
Procurador-adjunto: 1.
Vinhais
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Castelo Branco

[..]

Penamacor
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Coimbra

[..]

Mira
Procurador-adjunto: 1.

Pampilhosa da Serra
Procurador-adjunto: 1.

Soure
Procurador-adjunto: 1.

Penela
Procurador-adjunto: 1.
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Comarca de Evora

[...]

Arraiolos
Procurador-adjunto: 1.

Portel
Procurador-adjunto: 1.

Comarcade Faro

[...]

Monchique
Procurador-adjunto: 1.

Comarca da Guarda

[...]

Fornos de Algodres
Procurador-adjunto: 1.

Meda
Procurador-adjunto: 1.

Sabugal
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Leiria

[...]

Alvaiézere
Procurador-adjunto: 1.

Ansido
Procurador-adjunto: 1.

Bombarral
Procurador-adjunto: 1.

Comarca da Madeira
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[...]

Sdo Vicente
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Portalegre

[..]

Castelo de Vide
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Santarém

[...]

Alcanena
Procurador-adjunto: 1.

Ferreira do Zézere
Procurador-adjunto: 1.

Golegéd
Procurador-adjunto: 1.

Macéo
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Lisboa Norte

[..]

Cadaval
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Setubal

[...]

Alcacer do Sal
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Procurador-adjunto: 1.

Sines
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Viana do Castelo

[...]

Paredes de Coura
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Vila Real

[..]

Boticas
Procurador-adjunto: 1.

Meséo Frio
Procurador-adjunto: 1.

Mondim de Basto
Procurador-adjunto: 1.

Murca
Procurador-adjunto: 1.

Sabrosa
Procurador-adjunto: 1.

Comarca de Viseu

[...]

Armamar
Procurador-adjunto: 1.

Castro Daire
Procurador-adjunto: 1.

Oliveira de Frades
Procurador-adjunto: 1.

Resende
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Procurador-adjunto: 1.

S80 Jodo da Pesqueira
Procurador-adjunto: 1.

Tabuaco
Procurador-adjunto: 1.»

Artigo 5.°
Revogacéo

E revogado o artigo 44.° e 0 mapa VI do Decreto-Lei n.% 49/2014, de 27 de margo.
Artigo 6.°
Republicagéo
E republicado em anexo o Decreto-Lei n.° 49/2014, de 27 de margo, com as alteragbes previstas no

presente diploma.

Palacio de Sdo Bento, 19 de setembro de 2014

As Deputadas e 0s Deputados do Partido Socialista,
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